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ANTEPROJETO DE LEI 
DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO PLANO DE CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DA ÁREA DE GESTÃO GOVERNAMENTAL, INSTITUI CARGOS EFETIVOS, FIXA VENCIMENTOS E PARCELAS REMUNERATÓRIAS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu, NELSON TRAD FILHO, Prefeito Municipal de Campo Grande, Capital do Estado de Mato Grosso do Sul, sanciono a seguinte Lei
TÍTULO I

DO PLANO DE CARREIRAS E REMUNERAÇÃO
CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O Plano de Carreiras e Remuneração instituído por esta Lei tem por finalidade organizar em carreiras os cargos efetivos com atribuições vinculadas às atividades de formulação de políticas, coordenação, controle e execução das ações relacionadas às seguintes atividades institucionais:
I – ...............................
II – ..............................

.....................................
§ 1º  O Plano de Carreiras e Remuneração é organizado, estruturado e submetido às disposições das Leis Complementares n. 198 e n. 199, de 4 de abril de 2012, que estabelecem as diretrizes de organização dos planos de carreiras e do sistema remuneratório do Poder Executivo.
§ 2º A organização dos cargos efetivos em carreiras tem por objetivo democratizar as oportunidades de ascensão profissional, implantar o sistema do mérito e incentivar a qualificação e a eficiência profissional dos servidores.

Art. 2° São adotados, para fins de aplicação desta Lei, os seguintes conceitos:

I – capacitação -  ação de preparação do indivíduo para domínio de  conhecimentos técnicos, permitindo-lhe aplicação prática e imediata.

II - cargo - conjunto delimitado de funções sócio-organizadas de natureza, complexidade, similaridade e conteúdo de tarefas, responsabilidades, cuja denominação, quantidade e vencimento são definidas em lei; 
III - cargo efetivo – conjunto de deveres, responsabilidades e atribuições cometidas ao servidor cujo provimento decorre de aprovação em concurso público e submetido ao regime jurídico estatutário;
IV - cargo de carreira – conjunto hierarquizado de ocupações, segundo complexidade das  atribuições e responsabilidades para acesso privativo de titulares de cargos posicionados em escalões inferiores da mesma carreira;
V - cargo em comissão – posto de trabalho provido em confiança, caracterizado pela confiabilidade que deve merecer seu ocupante e pelo poder de mando e representação de órgão, entidade ou unidade organizacional da administração pública municipal, com atribuições e responsabilidades de direção, gerência, chefia e assessoramento;
VI - carreira - conjunto de cargos de mesma natureza funcional escalonados segundo a hierarquia do serviço, a complexidade das tarefas e do nível de responsabilidade que estabelece a linha de progressão e promoção funcional do servidor;

VII - categoria funcional - denominação de cargo de carreira, correspondente a um ofício, profissão, ocupação ou conjunto de atribuições;

VIII - classe – posição do cargo na escala definida conforme a hierarquia funcional ou o tempo de serviço no cargo, que determina a linha horizontal ou vertical de progressão do seu ocupante, considerando sua maturidade profissional decorrente da experiência acumulada no exercício do cargo;

IX - função -  conjunto de atribuições de mesma natureza profissional identificado pela profissão, ocupação ou ofício com mesma denominação, complexidade de atribuições e tarefas, responsabilidades e condições de trabalho;
X - função de confiança – ocupação atribuída a titular de cargo efetivo para o exercício de encargos de gerência e chefia intermediária, assessoramento administrativo ou assistência direta a postos de direção;
XI - gratificação - vantagem pecuniária que remunera o exercício do cargo ou função em local, condições anormais de trabalho ou em razão da situação excepcional em que um serviço comum é executado ou prestado;

XII - nível –  desdobramento do cargo que identifica a classificação hierárquica, segundo a maturidade profissional adquirida em razão da experiência  profissional acumulada e da escolaridade ou capacitação profissional incorporada pelo ocupante do cargo; 

XIII - padrão salarial – ponto da Tabela Única de Padrões Salariais  que identifica o vencimento inicial das carreiras  integrantes do Quadro de Pessoal do do Poder Executivo;
XIV - remuneração bruta  - total da retribuição mensal paga ao servidor correspondente ao somatório do vencimento e das vantagens pecuniárias de caráter pessoal, funcional, de serviço, indenizatória ou acessória, devidas em decorrência de lei e/ou regulamentos; 

XV – remuneração permanente - total da retribuição mensal do servidor constituída do vencimento acrescido das vantagens pecuniárias de caráter pessoal e funcional, pagas de conformidade com leis e/ou regulamentos; e

XVI - vencimento - retribuição mensal devida ao servidor pelo exercício do cargo, conforme valores fixados em lei para o símbolo, padrão, nível, referência, classe ou categoria.

CAPÍTULO II

DA ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DO PLANO

Seção I

Das Carreiras e Categorias Funcionais

Art. 3º  O Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental organiza e estrutura as seguintes carreiras: 

I – Gestão de Políticas Governamentais – com atuação na formulação, avaliação, implementação e gestão de políticas públicas e de operacionalização de serviços vinculados às de atividades de gestão de recursos humanos, assessoramento jurídico, administração de material e patrimonial, comunicação administrativa e institucional;
II – Técnico em Serviço Público - ....................................

III – Agente de Apoio Organizacional - .................................

Art. 4º As carreiras são estruturadas em categorias funcionais, segundo a natureza das funções que a integram, a similitude e a complexidade das atribuições e tarefas e os níveis de responsabilidade, bem como os conhecimentos básicos e técnicos especializados para atuar nas atividades discriminadas no art. 1º desta Lei.
Art. 5º As carreiras do Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental são integradas pelas seguintes categorias funcionais:

I – Gestão Governamental:

a) Especialista em Gestão Governamental;

b) Analista de Recursos Humanos;

c) Analista de Suprimento e Logística;

II – Técnico em Serviço Público:
a) Técnico de Serviços Organizacionais;
b) Técnico de Recursos Humanos;

c) Técnico de Suprimento e Logística;

d) Técnico de Planejamento e Finanças;

III – Agente de Apoio Organizacional

a) Agente de Serviços Organizacionais; 
b) Agente de Serviços Logísticos.
Art. 6º As categorias funcionais são compostas por cargos efetivos identificados com a sua denominação, os quais serão identificados nominalmente nos atos de recrutamento, provimento e movimentação na carreira.
Art. 7º As categorias funcionais serão desdobradas em funções com denominações associadas a ramos de conhecimento técnico ou científico, habilitação acadêmica, profissão regulamentada, ocupação, ofício e/ou as habilidade profissional.

§1( A função será ocupada mediante designação do Prefeito Municipal, no ato em que for formalizado o provimento no cargo que a mesma integrar. 
§2( O servidor estável poderá mudar de função integrante da categoria funcional do seu cargo efetivo, desde que a nova designação não implique em aumento na remuneração permanente e o designado atenda aos requisitos profissionais exigidos para seu exercício da nova função.

Art. 8º Ficam criados os cargos de provimento efetivo que compõem as categorias funcionais discriminados no art. 4º, conforme quantitativos constantes do Anexo I. 
§ 1º No quantitativo dos cargos criados estão incluídos aqueles que serão ocupados pelos servidores integrantes do Quadro de Pessoal do Poder Executivo, conforme condições estabelecidas nesta Lei.

§2º O Prefeito Municipal fica autorizado a extinguir e transformar, sem aumento de despesa, cargos efetivos em outros de mesma natureza, justificado o interesse público e a conveniência administrativa.

§ 3º O quantitativo de funções que integram as categorias funcionais será fixado por ato do Prefeito Municipal, observado o número de cargos criados e segundo a vinculação estabelecida no Anexo I.
Seção III

Das Atribuições Básicas dos Cargos 
Art. 10. Os ocupantes dos cargos e funções que formam as categorias funcionais integrantes das carreiras do Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental,  exercerão tarefas vinculadas às seguintes atribuições básicas:

I - Especialista em Gestão Governamental - ...............
II - Analista de Recursos Humanos - ...................
III - Analista de Suprimento e Logística - ...................

IV - Técnico de Serviços Organizacionais - ...................

V - Técnico de Recursos Humanos - ...................

VI - Técnico de Suprimento e Logística - ...................

VII - Técnico de Planejamento e Finanças - ...................

VIII - Agente de Serviços Organizacionais - ...................

IX - Agente de Serviços Logísticos - ...................

Art. 11.  As funções que compõem as categorias funcionais do Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental terão descrição própria, especificando:

I -  os requisitos para o provimento do cargo e exercício da função;

II - as atribuições básicas do cargo e as tarefas inerentes à função;

III - as responsabilidades vinculadas ao exercício da função; 
IV - as características pessoais e de personalidade recomendáveis do ocupante;
V - as condições especiais de trabalho às quais os servidores ocupantes da função serão submetidos;
VI – as etapas a que os candidatos à função se submeterão durante o concurso público;
VII – as linhas de promoção horizontal e vertical e os requisitos de movimentação na carreira.

Seção IV

Da Estrutura Hierárquico-Funcional das Categorias Funcionais

Art. 12.  As categorias funcionais que integram as carreiras integrantes do Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental terão posição hierárquico-funcional classificada nas seguintes modalidades: 

I - Especialista em Gestão Governamental, Analista de Recursos Humanos e  Analista de Suprimento e Logística,  nos níveis verticais: 
a) Nível I, graduação, com título de bacharel ou licenciatura, para ingresso;

b) Nível II, curso pós-graduação lato sensu, em nível de especialização ou equivalente;
c) Nível III, dois cursos pós-graduações lato sensu, em nível de especialização ou equivalente;
d) Nível IV, curso pós-graduação lato sensu, em nível de especialização ou equivalente, ou stricto sensu, com titulação de mestrado ou doutorado, todos com vínculo à área de conhecimento da formação para a função ou suas atribuições.

II - Técnico de Serviços Organizacionais, Técnico de Recursos Humanos, Técnico de Suprimento e Logística e Técnico de Planejamento e Finanças, níveis verticais:
a) Nível I, ensino médio ou técnico equivalente, para ingresso;
b) Nível II, ensino superior obtido em curso sequencial ou tecnólogo;
c) Nível III, graduação, com título de bacharel ou licenciatura,
d) Nível IV, curso de pós-graduação lato sensu, em nível de especialização ou equivalente, 
III - Agente de Serviços Organizacionais e Agente de Serviços Logísticos, desdobrada nas classes horizontais A, B, C, D, E, F, G e H e ensino fundamental para ingresso.
§ 1º O título de pós-graduação utilizado para classificação na  posição referida na alínea “b” dos inciso I, será contado para movimentação à posição seguinte, e aceito na promoção ao Nível IV, quando a área de conhecimento tiver vínculo com a formação da função, observados os interstícios e condições para promoção fixados nesta Lei.

§ 2º As categorias funcionais discriminadas nos incisos II e III terão desdobramento horizontal em referências, representadas pelos algarismos arábicos 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7 e 8.
Art. 13. Os requisitos para ingresso nos cargos efetivos que integram o Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental, as funções que compõem as categorias funcionais são os constantes do Anexo I.
CAPÍTULO III
DO INGRESSO NAS CARREIRAS E DO CONCURSO PÚBLICO
Seção I

Do Concurso Público

Art. 14. O recrutamento para ingresso nos cargos efetivos das carreiras do Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental processar-se-á mediante divulgação do edital de abertura de concurso público no Diário Oficial de Campo Grande, no qual serão estabelecidos os prazos de inscrição, o período de validade do concurso, as condições de participação, os requisitos para provimento, as atribuições básicas e as modalidades e etapas da seleção.

Parágrafo único. O edital de abertura do concurso público divulgará, além de outras informações específicas dos cargos e funções em recrutamento, os conteúdos programáticos das provas escritas, os requisitos para candidatos portadores de necessidades especiais e aqueles que deverão ser comprovados na posse, bem como as vagas oferecidas e a formação de cadastro reserva.

Art. 15. O concurso público terá por finalidade selecionar candidatos pelo sistema de mérito, para provimento nos cargos efetivos integrantes do Plano de Carreiras e Remuneração da área Gestão Governamental, segundo as funções que os compõem, de acordo com as demandas das áreas de atuação dos órgãos e entidades municipais e os postos de trabalho vagos.

§ 1º As vagas oferecidas no concurso público deverão ser identificadas, nominal e quantitativamente, por cargo, função, habilitação profissional e/ou ocupação e, quando for o caso, por órgão ou entidade onde o nomeado terá exercício exclusivo.

§ 2º A participação de candidato portador de necessidades especiais no concurso público para os cargos de que trata esta Lei fica submetida à condição prevista estabelecidas no art. 12 da Lei Complementar nº 190, de 22 de dezembro de 2011. 

Art. 16. O prazo de validade do concurso público será de até dois anos, contados da data de sua homologação, podendo ser prorrogado uma única vez, por período igual ao fixado no edital.

Seção II

Da Seleção

Art. 17.  Os candidatos ao provimento de cargos efetivos das carreiras do Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental serão avaliados através de provas e testes, definidos no edital de abertura do concurso público, escolhido dentre as seguintes modalidades:

I - prova escrita, objetiva e/ou dissertativa, para avaliação dos conhecimentos da formação escolar e da profissão, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os inscritos;

II - prova de títulos, de caráter classificatório, para os inscritos nas categorias funcionais constantes dos incisos I e II do art. 12;

III - prova prática, de caráter eliminatório, quando conveniente, para os inscritos nas categorias funcionais referidas no inciso III do art. 12;

IV - teste de aptidão física, de caráter eliminatório, quando conveniente, para os inscritos na categoria funcional de Agente de Serviços Logísticos;

V - curso introdutório, de caráter classificatório e eliminatório, quando de interesse da Administração Municipal.
Parágrafo único. Quando o período de realização do curso introdutório durar trinta ou mais dias, ao candidato poderá ser concedida uma bolsa auxílio, proporcional aos dias do curso, sem que caracterize vínculo empregatício e sem obrigação previdenciária, de valor correspondente a até sessenta por cento do vencimento inicial do cargo que concorre. 


Seção III

Do Provimento no Cargo
Art. 18. O ingresso no quadro de pessoal do Poder Executivo, para ocupar cargo de provimento efetivo do Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental, ocorrerá após aprovação em concurso público e dar-se-á, exclusivamente, na posição inicial da categoria funcional, mediante comprovação, em especial, dos seguintes requisitos:

I - ter nacionalidade brasileira; 

II - possuir idade mínima de dezoito;

III - ter formação escolar para a função e habilitação profissional, na forma da legislação que trata de profissões regulamentadas; 

IV - estar em gozo dos direitos políticos; 

V - estar quite com as obrigações eleitorais e, se do sexo masculino, as militares;

VI - gozar de boa saúde e possuir aptidão física e psíquica para exercer as tarefas da função, verificado pela perícia médica oficial.
§ 1º As atribuições da função pode justificar a exigência de outros requisitos, desde que estabelecidos em Lei.
§ 2º Os candidatos aos cargos que exigem graduação de nível superior deverão comprovar o registro no órgão fiscalizador da profissão ou registro especial da graduação em órgão competente, assim como os que exigem ensino técnico profissionalizante, se a profissão for regulamentada.

§ 3º A comprovação dos requisitos, explicitados no edital de abertura do concurso e os destacados nos incisos deste artigo, será feita na posse, sob pena de ter cancelada a inscrição e eventos posteriores, bem como a apuração de responsabilidade criminal, no caso de apresentação de documento falso ou inidôneo.

Seção IV

Do Estágio Probatório
Art. 19. O candidato empossado, ao entrar no exercício do cargo efetivo, passará a cumprir estágio probatório, sendo avaliado nesse período em relação ao seu desempenho e comportamento, como condição para adquirir estabilidade no serviço público municipal.

§ 1º Durante o estágio probatório o servidor poderá ser convocado, de conformidade com a organização da carreira que integrar, para realizar cursos de capacitação para a função, cujos resultados serão utilizados na sua avaliação de desempenho.

§ 2º Terão repercussão, no período do estágio probatório, os motivos das ausências ao trabalho, em especial, os afastamentos para tratamento de saúde, em vista da necessidade de revalidação do atendimento do requisito destacado no inciso VI do antigo anterior.  

Art. 20. Durante o período de estágio probatório o servidor não poderá deixar de exercer as atribuições do cargo ou função, salvo para ocupar cargo em comissão ou função de confiança no âmbito do Poder Executivo e em situações previstas no Estatuto dos Servidores Municipais.

Art. 21. O resultado da avaliação do servidor em estágio probatório deverá ser concluído e publicado últimos quatro meses desse período, sob pena de confirmação do servidor no cargo, salvo quando houver período de afastamento que implicou na suspensão do efetivo exercício.

Art. 22. O servidor que não preencher os requisitos necessários, obtendo avaliações que apontarem desempenho insuficiente, será exonerado do cargo, sendo-lhe dada a oportunidade do contraditório e da ampla defesa em procedimento administrativo, na forma que dispuser o regulamento específico. 

CAPÍTULO III

DO DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL

Seção I

Das Disposições Preliminares

Art. 23. O desenvolvimento profissional dos integrantes das carreiras que compõem o Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental terá por finalidade proporcionar aos servidores oportunidades de crescimento pessoal e funcional, por meio de movimentação na carreira e de concessão de incentivos ao aperfeiçoamento e à capacitação profissional, visando:

I - criar identidade entre o potencial profissional do servidor e o nível de desempenho esperado e demonstrado no exercício do cargo/função;

II - recompensar a competência profissional demonstrada no desempenho das respectivas atribuições, considerando as responsabilidades e a complexidade das tarefas;
III - oferecer oportunidades para elevação na carreira e no cargo, proporcionando:

a) apoio à participação em cursos de capacitação para qualificação e aperfeiçoamento na execução de atribuições do cargo/função, mediante o pagamento de taxas de inscrição ou mensalidade de cursos ou eventos técnicos e/ou a concessão de licença remunerada para estudo;

b) redução da carga horária diária, por prazo determinado, com a redução proporcional da remuneração ou mediante compensação de carga horária, para frequentar curso de formação regular, capacitação profissional ou pós-graduação, no horário de expediente.

Art. 24. A movimentação dos servidores na respectiva carreira, como medida de efetivação das ações de desenvolvimento profissional, dar-se-á mediante:

I - promoção horizontal - movimentação, pelo critério de antiguidade, de uma classe ou referência para a imediatamente seguinte;

II - promoção vertical - movimentação de um nível para a posição imediatamente seguinte, pelos critérios de antiguidade ou merecimento;
III - reclassificação funcional - movimentação de uma função para outra, integrante da mesma categoria funcional, para readaptação por motivo de incapacidade de servidor estável, para ajustamento na força de trabalho e no interesse da Administração Municipal. 
§ 1° A apuração do tempo de efetivo exercício para concorrer à movimentação terá por base as regras de contagem de tempo de serviço, estabelecidas no Estatuto dos Servidores Municipais.

§ 2º A movimentação por antiguidade tem por fundamento o reconhecimento da incorporação continuada de conhecimentos técnicos, acumulados pela experiência profissional adquirida no exercício de atribuições do cargo/função.

Art. 25. Na efetivação das movimentações na carreira, no caso de igualdade de condições, o desempate entre os servidores concorrentes serão utilizados os seguintes critérios:

I - na pontuação por merecimento, sucessivamente, o somatório dos pontos dos fatores que avaliam condições fundamentais, condições essenciais e, por fim, as condições complementares;

II - contagem do tempo de serviço por antiguidade sucessivamente, maior tempo de efetivo exercício na função, no cargo efetivo, na carreira e, por último, no serviço público municipal;

III - persistindo o empate, após aplicação dos critérios definidos nos incisos do caput, será escolhido o de maior idade e, permanecendo a igualdade, será realizado o sorteio.

Art. 26. A movimentação vertical dos ocupantes dos cargos que compõem as carreiras do Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental observará os seguintes limites quantitativos: 

I – quarenta por cento, no Nível IV;

II - cinquenta por cento, no Nível III; 

III - setenta por cento, no Nível II; 

IV - cem por cento, no Nível I.

Parágrafo único. Os cargos vagos permanecerão no Nível I, sendo remanejados para posições superiores nas movimentações por promoção vertical. 

Seção II

Promoção Horizontal

Art. 27. A movimentação por promoção horizontal ocorrerá dentro do cargo, de uma classe ou referência para outra imediatamente seguinte, quando o servidor contar cinco anos de efetivo exercício na classe ou referência.

Seção III
Da Promoção Vertical

Art. 28.  A promoção vertical ocorrerá pelos critérios de antiguidade e merecimento, quando existir vaga no cargo de posição hierárquica imediatamente superior, para movimentação.

Art. 29. Poderão concorrer à promoção vertical os servidores que contarem de efetivo exercício na carreira:

I - no mínimo, um mil, oitocentos e vinte e cinco dias no Nível em que está posicionado, para concorrer por antiguidade;

II - no mínimo, um mil e noventa e cinco dias no Nível em que está posicionado, para concorrer por merecimento.
§ 1º O servidor deverá estar incluído entre os cinquenta por cento melhores avaliados na classe vertical, no nível ou na categoria de classificação, para concorrer pelo critério de merecimento. 

§ 2º Na apuração do atendimento do requisito de efetivo exercício, serão deduzidos os dias ausências por faltas não abonadas e as licenças e afastamentos não considerados de efetivo exercício das atribuições e tarefas da função ocupada.
§ 3º Não serão deduzidos os períodos de exercício de cargo em comissão ou função de confiança integrante do Quadro de Pessoal do Poder Executivo.
Art. 30. Não poderá concorrer à promoção vertical o servidor que, nos doze meses imediatamente anteriores à data de publicação do edital de abertura do procedimento anual, registrar uma ou mais de uma das seguintes situações:

I - tiver mudado de cargo;

II - tiver se licenciado, por qualquer motivo, por mais de cento e oitenta dias consecutivos ou intercalados; 

III - tiver registro de suspensão por prazo superior a quinze dias, exceto para concorrer por antiguidade, quando esse período será deduzido;

IV - tiver se afastado do cargo, na forma do inciso II, ou estar à disposição de órgão ou entidade não integrante da estrutura do Poder Executivo, por mais de noventa dias.

Art. 31. Os procedimentos da promoção vertical anual serão efetivados com a divulgação, por edital, dos quantitativos das vagas disponíveis para movimentação pelos critérios antiguidade e merecimento, do tempo de efetivo exercício exigido no cargo/função e no nível, bem com da pontuação obtida pelos concorrentes na avaliação anual de desempenho.

§ 1º Os editais deverão ser publicados até sessenta dias antes da data prevista para efetivação da promoção vertical.

§ 2º A promoção vertical ocorrerá na proporção de uma vaga por antiguidade e outra por merecimento, admitindo-se como vagas aquelas que ocorrerem em razão de movimentação de servidor no mesmo processo anual. 

§ 3º Quando não for apurada a pontuação da avaliação de desempenho para a promoção pelo critério de merecimento, cinquenta por cento das vagas disponíveis poderão ser ocupadas por servidores concorrentes pelo critério de antiguidade, atendidos os requisitos estabelecidos nesta Lei.

Art. 32. O tempo de efetivo exercício para concorrer à promoção vertical será apurado até noventa dias antes da data prevista para a sua vigência, conforme prazos definidos no respectivo plano de carreiras e remuneração. 

Seção IV

Da Reclassificação Funcional

Art. 33. A reclassificação funcional constitui da movimentação dentro do mesmo cargo, sem alteração de posição hierárquica, de uma função para outra integrante da respectiva categoria funcional. 

§ 1º A mudança de função para readaptação, por motivo de saúde, ocorrerá com base em laudo da perícia médica oficial, certificando a incapacidade do servidor para continuar exercendo as tarefas da função ocupada.

§ 2º A reclassificação para ajustamento da força de trabalho será solicitada pelo titular do órgão ou entidade de lotação do servidor, acompanhada da manifestação do servidor concordando com a movimentação.
§ 3º A reclassificação funcional somente poderá ocorrer após três anos de efetivo exercício da função de ingresso no serviço público municipal e, após esse prazo, se comprovadas as condições referidas nos §§ 1º ou 2º deste artigo, após vinte e quatro meses na nova função.

CAPÍTULO V

DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 34. A avaliação de desempenho terá por objetivo aferir o rendimento, a performance, o comportamento e o desenvolvimento do ocupante do cargo/função, para aferição do merecimento, considerando os seguintes fatores e aspectos:

I - assiduidade e pontualidade - verifica a qualidade do avaliado em ser assíduo e pontual, com base nos registros das ausências de trabalho e regularidade de atrasos e saídas antecipadas ou durante o expediente 

II - iniciativa e presteza - identifica a aptidão do avaliado para tomar decisões no desempenho de suas atribuições e na resolução de problemas de rotina ou imprevistos, a capacidade de buscar e indicar alternativas ou novos padrões para resolver situações cuja solução exceda aos procedimentos de rotina, bem como para apresentar propostas novas e assumir, de forma independente, desafios, responsabilidades e liderança de trabalhos; 

III - disciplina e zelo funcional - determina a conduta do avaliado no exercício da função pública, relativamente ao respeito às leis e às normas disciplinares, ao comportamento e ao cumprimento de ordens recebidas, assim como avaliar o caráter ético profissional demonstrado na execução das tarefas, com probidade, lealdade, decoro, zelo e valorização do elemento ético;

IV - qualidade de trabalho - verifica o desempenho correto das tarefas de responsabilidade do avaliado, considerando o nível de confiabilidade, exatidão, clareza e ordem, a utilização apropriada e correta dos recursos disponíveis, bem como a participação no encaminhamento de soluções para problemas que se apresentam e a aptidão e domínio de conhecimentos técnicos demonstrados na realização de tarefas de rotina;

V - produtividade no trabalho - apura a capacidade e habilidade do avaliado para executar trabalhos e obter resultados com o menor custo possível, considerando a quantidade, o cumprimento de prazos e o atingimento de objetivos, bem como a responsabilidade pelas atividades desenvolvidas, a realização dos trabalhos planejados e o atingimento de metas;

VI - urbanidade no tratamento - avalia a conduta pessoal do avaliado no relacionamento com o público, colegas e superiores, o comportamento ético e a educação no atendimento aos cidadãos, assim como a obediência ao conjunto dos princípios que orientam a conduta do servidor público no atendimento aos usuários e colegas;
VII - uso adequado dos equipamentos de serviço - apura o cuidado com materiais, utensílios, equipamentos e/ou veículos de trabalho utilizados na execução das tarefas, bem como a preocupação demonstrada com a manutenção, conservação e bom uso e o empenho na economia dos meios aplicados na operação de máquinas, equipamentos e veículos;

VIII - aproveitamento em programas de capacitação - afere a melhoria do desempenho das atribuições de rotina e de realização de tarefas de maior complexidade, em decorrência de estudos ou cursos realizados, bem como o grau de aproveitamento na participação de cursos de aperfeiçoamento e capacitação para exercício das atribuições do cargo/função;
IX - chefia e liderança - computa o nível de responsabilidade demonstrado no gerenciamento de pessoas e o poder decisório envolvido, através do exercício de cargo em comissão ou função de confiança, considerando a capacidade para coordenar o trabalho das pessoas para a consecução dos objetivos de programas, projetos ou atividades, seja na condição de titular ou substituto;

X - participação em órgão de deliberação coletiva - verifica a participação e atuação como membro de órgão colegiado de deliberação coletiva, considerando a condição de membro efetivo ou suplente e a posição hierárquica do órgão no processo decisório da administração municipal ou do respectivo órgão ou entidade; 

XI - cultura profissional - avalia a capacidade e o esforço pessoal do avaliado em se aperfeiçoar para aprender e aplicar novos processos de trabalho e buscar novas e melhores alternativas para realização profissional, através da participação em cursos de formação, aperfeiçoamento ou qualificação pessoal e profissional;

XII - produção intelectual - computa a melhoria na qualidade do trabalho demonstrada na expressão de conhecimentos científicos e/ou técnicos, em artigos publicados em periódicos técnicos e de autoria ou coautoria de obras voltadas para a disseminação de conhecimentos relacionados às atribuições do cargo/função.
Parágrafo único.  O ato do Prefeito Municipal que regulamentar a realização da avaliação de desempenho dos integrantes das carreiras do Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental definirá os fatores que serão utilizados nesse processo para cada carreira ou categoria funcional.
Art. 36. O sistema de avaliação será operado com um total de cem pontos, os quais serão distribuídos entre os fatores, devendo ser destinando, no mínimo, sessenta por cento dos pontos para os fatores destacados nos incisos I a V do artigo anterior.

§ 2º Na definição dos pesos dos fatores de avaliação de desempenho para aferir mérito, deverão ser considerados para os cargos de nível superior a habilitação profissional, a capacitação obtida em cursos de formação ou especialização, bem como o exercício de função de confiança ou cargo em comissão e a participação de órgãos colegiados em órgãos e entidades do Poder Executivo.

Art. 37. A avaliação de desempenho será efetivada anualmente, até o final do primeiro semestre, e deverá ter como referência:

I - a contribuição do avaliado para consecução dos objetivos e cumprimento da missão do órgão ou entidade de exercício;

II - os resultados atingidos no desenvolvimento e participação em projetos e atividades do órgão ou entidade de exercício;

III - o atingimento de metas relacionadas às atribuições e tarefas do cargo/função.

Art. 38. A avaliação de desempenho será realizada pela chefia imediata e seus resultados serão consolidados por comissão integrada, no mínimo, por três e, no máximo, cinco servidores efetivos. 

§ 1º A comissão de avaliação ficará vinculada funcionalmente à Escola de Governo de Campo Grande e seus membros terão mandato de um ano, permitida a recondução por igual período.

§ 2º A escolha dos membros da comissão deverá recair em servidor efetivo ocupante de carreira do Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental, preferencialmente com nível superior e que tenha obtido na avaliação de desempenho, do ano imediatamente anterior, conceito bom ou superior.
Art. 39.  Será dada aos servidores avaliados ciência do resultado das suas avaliações, para exercício do contraditório e da ampla defesa.

Parágrafo único.  Os pedidos de reconsideração serão apreciados pela chefia imediata e os recursos de revisão da avaliação apreciados e julgados pela comissão de avaliação do Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental.

CAPÍTULO IV
DA JORNADA DE TRABALHO

Art. 40. Os titulares do cargos integrantes das carreiras do Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental ficam submetidos às seguintes cargas horárias:

I - trinta ou quarenta horas semanais, Especialista em Gestão Governamental, Analista de Recursos Humanos e  Analista de Suprimento e Logística;
II - quarenta horas semanais, Técnico de Serviços Organizacionais, Técnico de Recursos Humanos, Técnico de Suprimento e Logística e Técnico de Planejamento e Finanças;
III - quarenta horas semanais, Agente de Serviços Organizacionais e Agente de Serviços Logísticos.

§ 1º Os servidores ocupantes de cargo com trinta horas semanais, enquanto no exercício de cargo de provimento em comissão ou função de confiança, ficarão sujeitos à carga horária de quarenta horas semanais.
§ 2º O cumprimento de jornadas de seis horas implica na exclusão, por incompatibilidade, da percepção de vantagem financeira vinculadas a regimes especiais de trabalho estabelecidos em legislação específica.
§ 3º Os servidores que cumprirem carga horária semanal de trinta horas perceberão remuneração mensal proporcional a esta jornada.

TÍTULO II

DO SISTEMA DE REMUNERAÇÃO

CAPÍTULO I

DOS VENCIMENTOS 
Art. 41. Os vencimentos das categorias funcionais que compõem as carreiras do Plano de Carreiras e Remuneração da área de Gestão Governamental serão estabelecidos a partir de valores fixados na Tabela Única de Padrões Salariais do Poder Executivo.

Art. 42. As categorias funcionais que compõem as carreiras Gestão de Políticas Governamentais, Técnico em Serviço Público e  Agente de Apoio Organizacional terão vencimentos equivalentes:
I – para Especialista em Gestão Governamental, Analista de Recursos Humanos e  Analista de Suprimento e Logística:
a) nível I, padrão 14; 

b) nível II, oito por cento;

c) nível III, doze por cento;

d) nível IV, quinze por cento;
II – para Técnico de Serviços Organizacionais, Técnico de Recursos Humanos, Técnico de Suprimento e Logística e Técnico de Planejamento e Finanças:
a) nível I, padrão 10; 

b) nível II, dez por cento;

c) nível III, doze por cento;

d) nível IV, quinze por cento).

III – para Agente de Serviços Organizacionais, vencimento inicial correspondente ao padrão 6, com variação de quatro por cento entre as classes, incidindo sobre o vencimento da classe imediatamente anterior; 

IV – para Agente de Serviços Logísticos, vencimento inicial correspondente ao padrão 3, com variação de quatro por cento entre as classes, incidindo sobre o vencimento da classe imediatamente anterior.
Parágrafo único. O valor salarial das referências correspondentes ao desdobramento em níveis, conforme discriminado nos incisos I e II deste artigo, tem variação de quatro por cento, incidente sobre o vencimento da classe imediatamente anterior.
CAPÍTULO II
DAS VANTAGENS FINANCEIRAS
TÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS, FINAIS E TRANSITÓRIAS

CAPÍTULO I

DA TRANSPOSIÇÃO PARA OS NOVOS CARGOS

CAPÍTULO II
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

TABELA ÚNICA DE PADRÕES SALARIAIS

	PADRÃO
	VENCIMENTO
	PADRÃO
	VENCIMENTO

	1
	625,72
	9
	701,84

	2
	632,17
	10
	712,16

	3
	636,48
	11
	728,03

	4
	642,96
	12
	746,95

	5
	653,74
	13
	975,38

	6
	662,37
	14
	1.797,26

	7
	668,85
	15
	2.187,97

	8
	681,79
	16
	2.187,97


[image: image1.png]



C:\Documents and Settings\leandro.vasconcelos\Configurações locais\Temporary Internet Files\OLK21\CG- PLANO CARREIRAS REMUNERAÇÃO - MINUTA.doc
PAGE  
1/19

